
QU"r..STiO DA "Kissio E roú IC~S DA UFU" 

o documento ~•issão e P<>lÍticae da uro• foi distribu{do à maioria doe 
Departamentos não exatamente e o objetivo de eer díscuti~o. Foi entregue• 
ccmo docu:riento fr~nto e acabado cuja preteneão era a de eepelhar "ª cultura• 
da inatit~i~ão, resultante do penorunento de eeua integrantee e de seus seto 
res internos• e constituir-se •referencial que permitirá à universidade; 
~ace às eitua.ões cada vez m~is mutáveis, toaar decisões mais conscientes, • 
coerentes e ágeis•, entre outras atribuiçÕee.(1} 

ocorreu, no entanto, um f'ato q e não ee"tava previsto pela Adminiatra• 
ção superior. o que deveria ser o reflexo do ~ns anto da Instituição fÕi 
veementemente criticado por vários depart entoe e rechaçado, senão integral. 
me.ate, pelo menos na m:iioria de seus quesitos. -

.ASsim, a própria Jns.tituição, representada pelos Departamentcos nega 
que a sua cultura, que a eua ~iaão de Universidade seja aquela veiculada P.! 
lo citado a·ocumento. Estes criticas le aram o Reitor Jtaulfo !'.arques Martins 
d.a costa .a solicitar novas diocussõee sobre o ll)(1asão ••• n. i importante que proceaaiaos a um anált.ee mais criteriosa e aprof'unda 
da do "ff.issão ••• • pera podermos avaliar aeu grau de compatibilidade com as 
necessidades. anseios e filosofia dos professores, a1unoe e funcionários da 
t'I"U-

se este documento pretende refletir a nossa concepção de mundo e de 
Universidade é necessário que paremoe para pensar nele an conjunto e não da 
m3nein se~entada que a Administração da UFU propÔs e propõe. 

com o objetivo de facilitar a c preensão do "l:!íeeão ••• • a exposição• 
ee dividirá e::i seis partes: 1. sobre a Írea de .Atuação; n. sobre Bnsino,pes 
quisa e EXtensão; III. sobre a Canwúdade universitária; IV. Sobre a Admi.niã 
tração; v. sobre a Estruture de UFU ou :PWtcionograma e VI. AruÍl.1.se :fina1 ã 
propostas. 
J. SOEP.E A ÁREA~~ ATrAÇÃO 

A Area de Atueçao constitui-se no local. espaço e tempo onde a UFU 
vai intervir. ESte aparece sob forma de •comunidade• 1oca1, regional e uni 
veraitária. Da forma que este conceito é colocado torna-se amplo e suficien• 
te pera permitir todas as interpretações e, ai.n.d, gera tU11a dubiedade qÜe 
p~rmite qualquer, ou nenhuma. crítica. 

F<>dcmoe noe per~-untar quais eão os segJ11.entos eociais que fazem parte 
desta "Comunidade".~, então. poderemos saber se os •~eioa._tendê~ciaa, P? teociali1adee e neceeeidadee" (2) desta "co unidade• eao ou nao legitimas e 
repreeeotativoa de grandes ~Jrcelae do populaç~o. relhor pergunt8Jldo: a que 
intereaees atende a UFCT como se encontra representada a •comunidade" dentro 
da Illetituição e como se estabelecem suas relações? 

A ambiguidade presente nos itens 1.1, 1.2, l.J e 1.4 desaparece no 1 
tem 1.5 onde fica evidenciado que a "comunidade• é o esFaço de atuação colo• cado cano "ll!ercado de trabalho, organiemos pÚblicos e privados norteadores-• 
da política maior•()). A comunidade se reduz aos seginentoe citados? Os seus 
representantes são ae categorias patrenaie ou outras? _ 

A Ul'U parece estar auto-reduzida a produtora de mao-de-obra. Escama• 
toou-se não eó a 1uestão social e política cem.o também oe segmentos de pÕpu 
la~io não ligados à classe patronal. Reeea linha de raciocÍnio rica di~Ícil• 
falar em controle pÚblico, controle de ~ualidade(•). A UFU não é uma empresa 
que possa se subrieter ao controle de qualidade, principalmente quando não se 
define qual1~3de e muito ~enoa o pÚblico. TUdo está nos limites do meramente 
técnico. o técnico é um mO".rento imiort~te, mae não se pode deixar de chamar 
a etenção p~ra o lado pol!tico-social. O conceito de qualidade é • aia amplo. 
S-~fera e incorpor~ o técnico. E aqui é permitido supor que os departamentos• 
de-v~rão funcionar sob esta Ótica. Isto fica ~ie claro quando se coloca que• 
os dep~rtamentos se desenvolverão/ •d~ acordo caa_SU&e vocações, race à ~~ 
lidade regional e nacion~l•(5). QU-~1 e a atríbuiçao doe de~rtamentoe? VOC!,1 

ção não ex;11ca euaa atividades. Nature11zam-se as re1açÕes departamen-tais, 
su~ondo-se que ae decisões não prec1B8lll eubm.eter-se à discussão de seus mea 
broa. e rroceaso de Autonoci& ~partemental rtca totalmente dificu1tado e 
prejudicado. , , _ o espírito presente neste capitulo e o de total inde~iniçao quanto ao 
cvnceito de •canunid~de•• quanto àe formas de trocas de i.o:for:maçõee, quanto• 
às instâncias de deliberação da •comunidade• e da UFU. 

Finalmente, é ainda importante ressaltar que o "Jfissão ••• " ao se pro 
por an.&lisar aa tradições estabelece referencial teórico vago que nega a 
história, visto que se atéa ao passado sem perceber que a análise cr{tica das 
tradi~Õe• só pode ser feita com base no a ento presente e cca a perspecti~a 

do futuro. Anule-se e temporalidade, portanto, o movimento, o projeto,descon 
siderando que a prática social e/ou educativa é um processo dinâmico e nãõ 
estático. 
ll• SOBS.E ENSINO, :PJô!SQtllSA E EXTBNSÃo 

As atividades acima mencionadas não têm destino próprio visto que o seu 
referencial conceitual está calcado na noção de 11 comunidade" cujo conteúdo é 
absolut3mente vago e impreciso. De um lado, o definidor dessas atividades es tá diluído na amplidão do •a UFU incentivará, estimul.ará" (6) e, de outro lã 
do, o definido, ou aquele que receberá o produto destes atividades, não ficã 
81.dicientemente caracterizado. Jato sem entrar na relação autoritária que se 
estabelece do primeiro sobre o segundo. 

, A questão do poder decis1rio fica claramente colocada a~ui. quem dec_!,• 
dirá sobre os projetos? O que e "qualidade de ensino"? O que e "desenvolvi• 
mento? QUais cirtérios e, principalmente, por quem e como são estabelecidÕe? 
Ro caeo do FUndo de Feequisa, o que é? como se constitui? Quais são suas prio 
ridadee e quem ee determina? -

AO mesmo tempo que se fala em "melhoria qualitativa da vida da comuni• 
dade•(7) fala-se em "iniegração das maia diversas empresas e organizaçõ~s"-. 
(6) {Jbla e outra seriam a mesma coisa? t preciso tennos clareza que a ~niver• 
aidade rui'õ existe apenas para se adequar às necessidades empresariais. Ensi' 
no, pesquisa e Extensão não só estão sendo tratados de um ponto de vista sÜ 
lll8lllente técnico, como também do ponto de, Vista dos interesses - de uma "CO~un! 
dade• restrito e duvidosa. A "comunidade" parece ser a classe patronal que , 
em Última anélise 9 estaria definindo o caráter da Universidade e o "perfil ' 
do profissional• que eeta forma. Não é sem razão que cada vez mais se perce 
be a caracterização da UFU como uma empresa que produz produtos, e serem ti 
r&dos de linha quando as organizações, empresas e mercado de trabalho assim 
o exigirem. 
III• SOE~E A COMUNIDADE UNIV"":lSITJ:HA 

por ncomunidade" universitaria se entende funcionários, :professores e 
alunos. A relação que e administração da UFU mantém coo estes é empresarial. 
Isto é, desenvolverá a produtividade - de professores e funcionários - de 
rorma que estes dois se&mentos pr~porcio~em uma espécie de "lucro". Desenvo! vimento eete feito via qualificeçao de mao-de-obre a ser posteriormente avalie 
do.(9) 

A questão é: ná possiblidade de que a Universidade funcione dentro de 
moldes organizacionais e empresariais? como se poderá faüer a avaliação da 
produção, principálmente no que tonee ao ensino e a prática dos pro~es~oree? 

O discurso da administração <la TTFU pretende mascar sua proposta -onde 
o runcionário considerado ocioso será dispensado - com um discurso paralelo• 
que diz respeitar os anseios pessoais. (10} A relação de explorãção e de do 
minação é, pois 9 suavizada através de uma proposta pseudo-afetiva da preocu• pação com o indivíduo, co:n seus sonhos. Terreno de extrema frat:ilidade. -

No que toca à forma de admissão do pessoal, além do concurso pÚblico e 
qualidade técnica, instituiu-se a 11avaliaçao do potencial" (11). O que é po 
tencial? })D relação aos professores "avaliação da qualidade pedagógica, en 
volvimento institucional" (12), 11 avaliação de desempenho 11 (13) não nos parecem 
critérios suficientes para a avaliação do docente. Os problemas referentes à 
admissão, avaliação de desempenho, progressão na carreira e outros, a estes' 
ligados, cabe aos segmentos que compõem a Universidade discutir e apresentar. 
Decorrência deste documento e destas propostas da Administração da UFU é o 
prÓprio Plano de Trabalho que os professores preencheram este semestre. Ali 
se institui e confirma a intenção da Universidade de controlar a prática pro 
:fissional e a intenção de acabar com a autonomia departamental, na medida em 
que este se encontra submetido às aprovações dos Órgãos superiores. 

wo que se refere eoa alunos. estimul.a-se e participação, não a decisão. 
(16) ná uma evidente desqualificação do seu discurso e sua presença é reque• 
ride como fornecimento de mão-de-obra barata (nos projetos de pesquisa e ex 
tensão). sua intervenção é restrita e um trabalho pouco compensador do pontÕ 
de vista intelectual. sua participação nos Órgãos de representação é insufi 
ciente o que impossibilita o respeito às suas expectati~as, necessidades e 
propostas. A representação estudantil, tal como é colocada, cumpre a função• 
de conferir e referendar a legitimidade à missão falsamente democrática que a administração da UFU pretende ter. Esta administração não percebe que o 
crescimento doe alunos, professores e funcionários passa não só pelo pessoal­
profissiona1, mas também pelo polÍtico-decisÓrio. f urgente e fundamental o 
reconhecimento destes categorias e seus Órgãos de representação (mormente a 
AIJOYU) e a abertura para sua real participação no processo de decisão da U?U. 



rv. so:e~~,. Alliifnms-rRAçAo 
A proposta que veio se delineando nos itens anteriores fica, agora, evi 

denciada através de conceitos característicos da ~orma organizacional ou eiii 
preaarial. são eleas •racionalização do trabalho" (17), "desenvolvimento orgã 
nizacional• (18)," !lexibilidade nfie ações•(l9), 11agilidade nas decisões•• 
(20), "pr~~eeáo gerenciali21), •si.a.ergia•(22), "!valiação doe resultados"(23), 
"Jllensuraçao da produtiv1dade•(24), •auto-regulaçao•(25), "otimização doa gas 
tos•(26), •prese~ação do ~atrimônio• (27), •recursos computacionais•(28), it 
desenvolvilllecto tecnico, cient{~ico e gerencial•(29) e •planejamento"(30). 

_ Através de3ta conceituação é possível perceber o projeto da Administra• 
çao da C"FU em reduzi-la a um modelo puramente técnico-administrativo-burocrã• 
tico. Todos sabemos, no entanto, que a própria conceituação não é neutra.É iio 
âmbito da adn:inistração que as decisões são tomadas. 1.ogo, quem planeja,o que 
planeja, quem decide e o que decide são momentos políticos do processo adminis 
trativo. -

para a melhor qualidade de seus serviços é intenção da Administração • 
possibilitar a participação de setores importantes. E aqui temos que voltar às 
velhas noções de qualidade e de "comunidade". QUal é e qualidade buscada e in 
tereasee de que setores sociais vai atender? QUem são os seus definidores? -

_ A contraditoriedade está presente neste documento na.medida -em que pro 
poe uma dea~entraJizeção que não ae dá nem na prática, nem nas páginas subae• 
quentes, principalmente nos itens referentes eoe subsistemas deliberativos -e 
Arlminietrativo. i o caso também da crítica construtiva l primeira vista pode­
se ac~ar 

1
que há uma abertura p&ra_a cr!tic~, (construt:RJé principalmente por 

que t~tem ee fala em "confronteçao aistematica e aberta do conflito". (32) A 
aasun~ao do conflito gera um processo de cr{tica. Não é possível, no entanto, 
se falar em crítica construtiva ou negativa. Ao se falar em crltica construti 
V! S"lbentende-ee que q·J.alquer postura de negação das decisões edministrativaã 
nao eeria aceita. Isto se po~e dizer acerca do documento ore em foco. pode -
se fazer uma crítica construtiva, isto é, realçar seus pontos positivos emen '1 , - , , da- o, refa~er quesitos, porem, 030 seria "acoru:,elhevel" suprimi-lo. -

QUeatao de grande importância ê e rel&tiva à captaçao de recursos.Entra 
em cena o problema do finonciamento da Educação. Qual o papel do F.stedo no fi 
nanciamento da Educação? A geração de receitas através da "flexibilidade, ã 
greasi!idade e mobilidade que financiem as atividades de ensino, pesquisa e 
extenseo" (33) cabe apenas, ou principalmente, à UFU? EVidentemente sabemos• 
que o MEC tem destinado verbas para esta Instituição. Essas verbas, no entan• 
to, não t~m sido su:ficientee. Ainda assim, seria o caso de perguntarmos ee es 
ea transformação da UFU em empresa tem justificativa. Talvez não seja o caeÕ 
de negarmos as possibilidades de captação de recuraos. ~as é o caso de discu• 
tirmos uma escala de prioridades e o controle da comunidade universitária ão 
bre as formes de captação e ae formes de MPlicação destes recursos. 

A destinação de verbas para os vários projetos de pesquisa, extensão e 
ensino tem que ser ~companh~da, de perto, por todos os segmentos que compõem• 
a trniver~idade. E nao poder1amoe deixar de dizer que, levada ao extremo, a • 
captação de recursos conduzirá à instituição do Ensino Fago, que é uma das me 
tas a serem implantaãas pelo W~C nos Univereidadee Federais, Autárquicas ou 
:,undacionais e que nos cabe rejeitar. 
V. SOBRE A gs~OTURA DA UFU OU FUUCIONOGR.A!' A 

t atreves do funcionamento da UFU ou de seu organograma (ou fu.nc i onogra 
ma, como preferem alguns) que se pode perceber a ~ia estrutura autoritária. , 
são três subsistemas: o Deliberativo, o da Administração central e setorial e 
o Open1ciúlll:ll. 

O s.reliberatlvo tem a tarefa de "definir polÍtic~s e diretrizes, apro• 
var projetos, atuar c omo inatância de recursos". (34) A definição de políticas 
e diretrizes não P.stá vinculada, por exemplo, àe entidades e Órgãos repreaen• 
tetivos da co~uni dade universitária. A aprovação doa projetos não está eubme• 
tida aos segmentos que a compõem. • -

AO S.Ad.ministraLivo cabe supervisionar e controlnr "ª execução doe pro 
jetos e aasees urar a UFU, principalmente os colegindoe superiores,. no referen 
te a planejamento e desenvolvimento t~nto da Ínetituição global como dos pro• 
jetos". (35) Este subsistema torna-se, então, fr-.rnco auxiliar do s.Deliberati 
voe cuida que aa decieÕee tomadas por aquele sejam criteriosamente cumpridaã. 
Ele se torna o controlador, o vigilante do procedimento do Último - e menos' 
valorizado - SUboietema, que é o Operacional. 

como o próprio nome diz se trata de operacionalizar, isto é, executar.• 
razem parte dele os "Colegiados e coordenadorias de prodetos ou cursos, os de 
pa~tamentoe, ÓrgÜoe dae pró-reitorias, Órgãos euplementaree e Órgãos de apoiÕ 
e de prestação de serviços internos e externes•. (36) 

o que importa ressaltar é a presença (ou ausência) do Dep~rta!!Jento neste 
Subsistema. se antes ele possuía autonomiu para decidir suas atividades, agora• 
vê sua autonomia reduzida a nada, tranefonnado que foi em mero executor (37) de 
projetos ou cursos propos tos pelo $.Deliberativo. A outra função que se lhe ! 
tribui foi a de provedor de recursos(38) para a execução destes projetos ou cur 
aos. 

A definição e aprovação das coordenadorias dos projetos ou cursos cabe 
ao s.neliberetivo. Nada resta ao Departamento senão cumprir ordene e executá 
las a contento doe dois outros subsistemas, que parecem mancomunados entre si, 
já que um ordena e outro vigia. A vigilância tem como ponto de referência a pro 
dutividade. Aquele que não estiver produzindo, ou gerando recursos, será cortado, 
visto que, dentro da concepção empresarial, não se pode manter um operário im 
produtivo. 
VI. ANÁlISE FINAL 

A analise a que ee procedeu até aqui nos permite fazer algumas observa• 
ções que consideramos de extrema necessidade para se poder discutir a questãõ da 
l'\.Ulção da Universidade: 
l. QUem compõe a Universidade? 
2. A que interesses ele deve atender? 
3. Quais os segmentos sociais que devem interferir na definição de sua política 
e no seu processo decisório? 
4. QUal seu compromisso social? 
5. QUal o modelo de estrutura e funcionamento que vai assumir e quem particip!' 
rá desta definição? 
6. Qual o peso e forma de atuação da ADUFU, ASUFUB e DC~ na DYU? 

Estas e outras questões são centrais na discussão da FUnção social, da 
Autonomia e de projeto Educativo na Universidade. Discussão essa generalizada' 
pela Universidade Brasileira que, hoje, maia do que nunca, ve~ passando por um 
debate que se faz urgente dadas as Últimas orientações do ~~C referentes à aua 
reestruturação. 

Faz-se muito importante entender a Universidade como o eaFaço, por exce• 
lência, da reflexão, da criação e da análise da sociedade e seus rumos. -

como centro crítico não pode estar atrelada a nenhuma êlasse social e 
muito menos, defender os interesses das elite~ dominantes. A ela cabe nõo só a 
fonnação de mão-de-obra, de técnicos, mas também a produção de coobecimPnto cr! 
tico. ~ preciso recuperá-la como local da nossa prática social e da rPflexão sÕ 
bre esta e outras práticas sociais. Como local dos conflitos e das divergênciaã 
de pensamento. 

rara ser cr{tica a Universidade deve ser autônoma e democrática, caso con 
trário não haverá liberdade para que cumpra plenamente sua missão histórica de 
contribuir de fo:nna efetiva para a construção de uma sociedade mois justa. 

A conquista da Autonomia universitária, da democracia, propiciarão um cli 
ma onde não haja espaço para a subverniência, a inatividade, o comocismo, a de 
sorienteção, a alienação, o medo, ae deh1çÕes, o empreguismo, etc. 

Por tudo isso, colocar emendas, alterar quesitoD do "?{issão e FolÍticaa" 
não nos parece a questão central. Trate-se de uma outra necessidade, muito mais 
emergente e coerente com um projeto de Universidade, que é a discussão do Regi• 
mente Geral. -

NÓs proreaaores, alunos e funcionários, devemos tomar c~o nossa a luta 
pela discussão e elaboração do Regimento Geral. 

Como argumento final em defesa dessa discussão poderíamos dizer que o 
"Missão e políticas" é apenas uma declaração de intenções e não um instrumento• 
legal de defesa dos nossos direitos. 

Face ao exposto a ADUFU remete esta discussão para a questão do nosso Re 
gimento Geral e das questões referentes à Reestruturação da Universidade Bras.!_• 
leira. 
Notas. 
1. Introdução ao "l!isaão e políticas da UFU" pelo Reitor Ataulfo y.J,!.da costa 
:g. 1.1. cap. I; l• 1.5. Cap. I; i• 1.6. cap.I; 2• 1.10. cap.I; 6. l.l. e 
1.2. Cap.II; 7. 3.1. Cap.II; 8. 3.2. Cap.II; 9. 2.8. Cap.III; lÕ. 1.5. e 
2.1. Cap.III ;-11. 2.2. Cep.III-; 12. 2.6. Cep.III; 13. 2.8. Cap.III; 14.2.10. 
Cap.JII; 15. 2:I'l. Cep.III; 16. }:°l. Cap.III; 17. l:I. Cap.IV • 18. idem • 
19. idem ;20. idem; 21. 1.2.cap. IV; 22. idem; -23. 1.4. cap:IV; 24. ide:u:.; 
25. 1.5. cap. IV; 26. idem; 31.. idem; 28. 1.6. cap:-ÍV; 29. idem; 30:-2.cap. 
IV; 31. 3.3. Cap.IV; 32. 3.4.Cap.IV; 33. 4.2. Cap.IV; 34:-2.l.cap.V; 35.2.2. 
Cap.V; 35. 2.l.Cap.V; 36. 2.3.cap.V; 37. 2~3-Cap.V; 38. 2.3.cap.v. -
~-i As notas se referem ao nocumento ''?lieaeo e polÍticee da UFU" editado pela 
Grafice da Universidade Federal de Uberlândia, Aprovado pelo conselho universitá 
rio em 22/10/1982. -


